
Maílson: importante é preservar as reservas. 

Mailson quer compreensão do FMI e credores 
Não está descartada a possi-

bilidade de o Brasil obter ainda 
este ano um acordo com o Fundo 
Monetário Internacional (FMI) 
Para reestruturação da dívida ex-
terna. A hipótese desse novo acer-
to — que poderá ser por seis me-
ses (até a posse do novo governo) 

foi levantada ontem em Can-
çún, no México, pelo ministro 
Maílson da Nóbrega, que partici-
Pà: da reunião dos ministros da ,  

Fazenda do Grupo do Rio. 
"Existem restrições políticas 

Onstitucionais que não permitem 
r continuidade ao acordo feito 
anb passado. Contamos com a 

Qnnpreensão do FMI. Não pode-
pos assegurar a assinatura de um 
novo convênio, mas a possibilida-
& não deve ser descartada", ex-

TFilicou Maílson. 
Ele viaja hoje a Nova York, 

knride amanhã alinhará a um gru-
VO de banqueiros internacionais 

razõeS que levaram o governo 
1:Tásileiro a deixar de pagar uma 
parcela de US$ 1,6 bilhão corres-
Nodente a juros da dívida venci-
dos na segunda-feira. Seu princi-
pal argumento será a necessidade 
d'épreservação das reservas exter-
nas. 

"Não há interesse do Brasil, 
ttcm m dos bancos credores, de sub-
Meter a economia brasileira a uma 
incerteza adicional que seria a re-
41.1.0;ão das reservas. A idéia é não 
mexer nelas. É mais importante, 
neste momento, mantê-las do que 
pagar os bancos", alegou Mail-
son. 

As atuais dificuldades do 
Brasil para saldar seus compro-
inisSos externos — outro argu-
mento de Maílson — se devem ao 
tato de que a estratégia do fluxo 
de recursos na balança de paga-
mentos feita no ano passado não 
Se confirmou em 1989: deixaram 
deentrar no País US$ 3 bilhões do 
FMI, do Banco Mundial e do Ja-
pão. 

As dificuldades não param 
por aí. "Temos alguns problemas 
15.spRis impostos pela nova Consti- 't 

tuição e isso tem atrapalhado um 
acerto com o FMI. A ausência de 
acordo desencadeia uma espécie 
de efeito-dominó, ou seja, sem 
acerto com o Fundo não há libe-
ração de recursos de outros orga-
nismos", acrescentou o ministro 
da Fazenda brasileiro. 

Em Cancún, no Caribe me-
xicano, estão reunidos desde se-
gunda-feira os diretores dos ban-
cos centrais da América Latina, 
Espanha e Filipinas, representan-
tes da Associação Latino-Ameri-
cana de Integração e os ministros 
da Fazenda do Grupo do Rio 
(México, Venezuela, Colômbia, 
Peru, Argentina, Brasil e Uru-
guai), conhecido como Grupo dos 
8 até a expulsão do Panamá, em 
88. Também estão lá delegados 
das Nações Unidas, do FMI, e o 
presidente do Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento (BID), 
o uruguaio Enrique Iglesias. 

Entre os diretores dos ban-
cos centrais tem predominado a 
impressão de que a redução da dí-
vida externa proposta pelo Plano 
Brady, dos Estados Unidos, só se-
rá aplicada no México (acordo já 
assinado), Filipinas e Venezuela. 
Ficarão fora grandes devedores 
como Brasil e Argentina. 

Os ministros da Fazenda re-
jeitam a idéia de um "clube de de-
vedores" na América Latina e 
avaliam que o Plano Brady ajuda, 
"mas é insuficiente para resolver 
as dificuldades econômicas da re-
gião". Eles sairão de Cancun com 
um pedido oficial para que na 
próxima reunião conjunta do 
FMI e do Banco Mundial, que 
começa neste sábado, em Was-
hington (Maílson estará lá), sejam 
dobradas as cotas dessas institui-
ções para empréstimos aos países 
endividados. 

Ontem Enrique Iglesias as-
segurou que em pouco tempo o 
BID contará com recursos espe-
ciais para apoiar qualquer projeto 
de redução da dívida externa da 
América Latina. 


